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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: Questões Contemporâneas” 
foi dividido nos Volumes 1 e 2, totalizando 56 artigos de pesquisadores de diversas 
instituições de ensino superior do Brasil. O objetivo de organizar esta coleção foi o de 
divulgar relatos e pesquisas que apresentassem e discutissem caminhos para uma 
educação inclusiva permeando contextos sociais distintos.

Neste Volume 2, são 30 artigos agrupados em torno de três temáticas principais. 
São elas: “Deficiência intelectual e inclusão educacional”, “Cegos, surdos e vivências 
no ambiente escolar” e “Diversidade da educação inclusiva”. Esta coleção é um convite 
à leitura, pesquisa e a troca de experiências.

No Volume 1 “A educação inclusiva e os contextos escolares”, são 26 artigos que 
apresentam discussões partindo da formação de professores à aplicação de políticas 
públicas voltadas para a educação inclusiva, não somente da inclusão dos sujeitos 
com algum grau de deficiência física ou mental, mas também, a partir da inclusão, por 
exemplo, por meio da pedagogia hospitalar, do jovem e adulto e dos “superdotados”. 

Entregamos ao leitor o Volume 2 do livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: 
Questões Contemporâneas”, com a intenção de divulgar o conhecimento científico 
e cooperar com o diálogo acadêmico na direção de uma educação cada vez mais 
inclusiva.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 7

EDUCAÇÃO ESPECIAL, DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
E NECESSIDADE DE APOIO: CONCEITOS E 

POSSIBILIDADES. 

Elisiane Perufo Alles
Sabrina Fernandes de Castro

Iasmin Zanchi Boueri

RESUMO: Durante a graduação no curso 
de licenciatura em Educação Especial da 
Universidade Federal de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul/Brasil, inúmeros desafios são 
apresentados aos acadêmicos, um deles 
diz respeito a atuação com pessoas com 
deficiência intelectual (DI). Nesse trabalho, 
de conclusão de Curso, utilizamos os dados 
da Escala de Intensidade de Apoio (SIS), 
da American Association on Intellectual and 
Developmental Disability, para discutir o atual 
conceito de DI, bem como analisar as mudanças 
que ocorreram nos últimos anos da visão e 
da relação da sociedade com a pessoa com 
DI. Essa escala está em fase de validação no 
Brasil. As informações da SIS contribuem para 
a identificação de jovens e adultos com DI com 
base na intensidade de apoio. Para tal discussão, 
utilizou-se os resultados da SIS, Rio Grande 
do Sul, realizando uma análise de correlação 
entre as variáveis: idade, escolaridade, tempo 
de instituição, nível e os totais da Seção 1 da 
SIS. Nesse sentido, na realidade pesquisada os 
resultados nos fazem pensar sobre o processo 
de ensino e aprendizagem, o tempo que o sujeito 

permanece na instituição e a qualidade deste 
ensino. Espera-se que com a validação da SIS 
a mesma torne-se um recurso a ser utilizado na 
avaliação, na formação inicial de professores, 
no planejamento de planos individualizados, nas 
práticas pedagógicas nas escolas regulares e, 
também, na definição de diretrizes de atuação 
com estudantes com deficiência intelectual.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Deficiência Intelectual. Apoio. Avaliação. 
Definição.

SPECIAL EDUCATION, INTELLECTUAL 
DISABILITY, EVALUATION AND NEED FOR 
SUPPORT: CONCEPTS AND POSSIBILITIES.

ABSTRACT: During the undergraduate course 
in Special Education of the Federal University of 
Santa Maria, Rio Grande do Sul/Brazil, a number 
of challenges are presented to the studants, 
one of which concerns the work with people with 
intellectual disabilities (ID). In this study, we used 
the data of the Supports Intensity Scale (SIS) 
from the American Association on Intellectual 
and Developmental Disability Support Intensity 
to discuss the concept of ID, as well as to 
analyze the changes that occurred in the last 
few years of the vision and the relationship that 
society have with people with ID. This scale 
is being validated in Brazil. Thus, the present 
work aimed to discuss the current concept of DI 
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based on the results of the SIS, Rio Grande do Sul, for which a correlation analysis 
was performed between the variables: age,schooling, institution time, level and the SIS 
Section 1 totals. In this sense, in the researched reality the results make us think about 
the teaching and learning process, the time the subject stays in the institution and the 
quality of this teaching. It is hoped that the SIS validation will become a resource to be 
used in the evaluation, in the level of basic teacher training and, later, in the planning 
of individualized plans.
KEYWORDS: Special Education. Intellectual Disability. Support. Evaluation. Definition.

INTRODUÇÃO

No decorrer do curso de graduação de licenciatura em Educação Especial 
da Universidade Federal de Santa Maria, Rio Grande do Sul/Brasil, inúmeros são 
os desafios que estão presentes no percurso acadêmico. Cabe destacar que um 
destes desafios refere-se à atuação junto às pessoas com deficiência intelectual (DI). 
Materializou-se, neste artigo, como trabalho de conclusão de curso, algumas reflexões 
acerca dos termos, definições, conceitos e possibilidades, abrangendo a temática da 
deficiência intelectual, focando em processos como a avaliação e a determinação das 
necessidades de apoio do sujeito com DI.

Partindo de uma contextualização histórica, percebemos que no Brasil, muitos 
foram os termos e as definições utilizadas para se referir ao sujeito com DI ao longo 
dos tempos, a saber: idiotas, dementes, imbecis, retardados, doentes mentais, loucos, 
cretinos, retardados mentais, inválidos, com necessidades educativas especiais, entre 
outros (AAMR, 2006; Pessotti, 2012). Termos estes que representam uma determinada 
época histórica, tendo uma visão de mundo distinta repleta de significação e condutas 
a serem tomadas frente à pessoa com deficiência.

Os primeiros relatos de pessoa com deficiência apontam que elas eram 
negligenciadas, perseguidas, maltratadas, segregadas e discriminadas e por serem 
consideradas subumanas legitimavam-se os sacrifícios, a eliminação ou o abandono 
(Pessotti, 2012). 

O século XX é marcado pelas grandes transformações, pesquisas e métodos 
pedagógicos, caracterizando-se, também, pela busca ativa de uma conceituação da 
definição e da caracterização funcional acerca da DI (Pessotti, 2012).

A fim de compreender o conceito de DI, num enfoque educacional, a American 
Association on Intellectual and Developmental Disability (AAIDD)1, fundada em 1876, 
e tendo como primeiro presidente Séguin, publicou vários manuais e revisões, que 
sucederam na seguinte ordem cronológica: 1908, 1937, 1941, 1957, 1959, 1961, 1973, 
1977, 1983, 1992, 2002 e a atual manual de 2010. 

A AAIDD, associação de pesquisa dirigida a estudos sobre DI, tem significativa 

1  Anteriormente conhecida como American Associationon Mental Retardarion (AAMR).
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influência nos conceitos atualmente utilizados em diversas partes do mundo, inclusive 
no Brasil. Neste, o conceito atribuído à AAIDD influencia muitos pesquisadores e 
políticas públicas atualmente vigentes para a área e em consonância com o DSM-V 
(2014).

Vejamos um breve histórico cronológico das definições apresentadas pela AAIDD.
 

ANO
AUTOR 

PRINCIPAL
DEFINIÇÃO

CRITÉRIOS DE INSERÇÃO 
PELA IDADE

1908 Tredgold

Um estado de deficiência mental de 
nascença ou a partir de tenra idade, de-
vido a desenvolvimento cerebral incom-
pleto, em consequência do qual a pes-
soa afetada é incapaz de realizar seus 
deveres como membro da sociedade na 
posição da vida para a qual ela nasceu.

Um estado de deficiência 
mental, desde o nascimento, 
ou a partir de uma idade pre-
coce, devido ao desenvolvi-
mento cerebral incompleto.

1937 Tredgold

A deficiência mental é um estado de de-
senvolvimento mental incompleto de um 
tipo e grau que o indivíduo é incapaz de 
se adaptar ao ambiente normal de seus 
companheiros, de maneira a conseguir 
levar sua vida independentemente de 
supervisão, controle ou apoio externo.

Um estado de desenvolvi-
mento mental incompleto.

1941 Doll

Um estado de incompetência social ob-
tido na maturidade, ou provável de se 
obter na maturidade resultante de uma 
parada no desenvolvimento de origem 
constitucional (hereditária ou adquiri-
da); a condição é essencialmente incu-
rável através de tratamento e irremediá-
vel através do treinamento

Um estado de incompetência 
social obtido na maturidade, 
ou susceptível de obter na 
maturidade, resultante de 
uma parada do desenvolvi-
mento de origem constitucio-
nal.

1959 Heber

O retardo mental refere-se a um fun-
cionamento intelectual geral abaixo da 
média que se origina durante o perío-
do desenvolvimental e está associado 
a uma deficiência em uma ou mais das 
seguintes: áreas (1) amadurecimento, 
(2) aprendizagem e (3) ajustamento so-
cial.

Origina-se no período de de-
senvolvimento até mais ou 
menos os 16 anos.

1961 Heber

O retardo mental refere-se a um fun-
cionamento intelectual geral abaixo da 
média que se origina durante o período 
desenvolvimental e está associado com 
deficiência no comportamento adaptati-
vo.

Origina-se no período de de-
senvolvimento até mais ou 
menos os 16 anos.
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1973 Grossman

O retardo mental refere-se a um fun-
cionamento intelectual geral significati-
vamente abaixo da média, existente ao 
mesmo tempo com déficits no compor-
tamento adaptativo e manifestado du-
rante o período desenvolvimental

Manifesta-se durante o perío-
do de desenvolvimento (até 
os 18 anos).

1983 Grossman

O retardo mental refere-se ao funcio-
namento intelectual geral significativa-
mente abaixo da média, resultando em 
ou associado a deficiências concomi-
tantes no comportamento adaptativo e 
manifestado durante o período de de-
senvolvimento

Manifesta-se durante o perío-
do de desenvolvimento (Pe-
ríodo de tempo entre a con-
cepção e o 18º aniversário).

1992
Luckasson

 et al

O Retardo mental refere-se a limitações 
substanciais no funcionamento atual. 
É caracterizado por um funcionamen-
to intelectual significativamente abaixo 
da média, existente ao mesmo tempo 
com limitações relacionadas em duas 
ou mais das seguintes áreas de habi-
lidades adaptativas aplicáveis: comu-
nicação, autocuidado, vida doméstica, 
habilidades sociais, uso da comunida-
de, autodirecionamento, aprendizagem 
funcional, lazer e trabalho.

Manifesta-se antes dos 18 
anos.

2002
Luckasson et 

al

O retardo mental é uma incapacidade 
caracterizada por importantes limita-
ções, tanto no funcionamento intelectual 
quanto no comportamento adaptativo, 
está expressa nas habilidades adaptati-
vas conceituais, sociais e práticas.

Origina-se antes dos 18 anos.

2010 Shogren   et al

A deficiência intelectual é caracteriza-
da por limitações significativas tanto 
no funcionamento intelectual quanto 
no comportamento adaptativo como é 
expresso nas habilidades adaptativas 
conceituais, sociais e práticas.

Se origina antes dos 18 anos.

Quadro 1 - Resumo Histórico das Definições da Deficiência Intelectual segundo a AAIDD:
Fonte: AAMR 2006 e AAIDD 2010 (tradução livre do autor)

Podemos verificar que o atual conceito, de 2010 (décima primeira edição do 
Manual), nos apresenta a nomenclatura Deficiência Intelectual, que já vinha sendo 
utilizada desde a Conferência Internacional sobre Deficiência Intelectual, realizada no 
Canadá (OMS, 2004), evento que originou a Declaração Internacional de Montreal 
sobre Inclusão. A mudança que encontramos na nova edição (2010) em relação à 
edição anterior do manual (2002) é a substituição do termo mental por intelectual, mas 
como destacado por Pletsch (2012):
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não se trata simplesmente da troca de uma expressão por um sinônimo menos 
estigmatizante. Esta mudança de terminologia – fruto de amplo debate nos 
meios científicos internacionais – representa um novo paradigma em termos de 
definição do construto da deficiência intelectual, em processo desde a definição 
e classificação apresentada pela então AAMR em 2002 (PLETSCH, 2012, p.196).

Desta forma, segundo a 11ª edição da AAIDD a definição de deficiência intelectual 
é caracterizada por

limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento 
adaptativo como é expresso nas habilidades adaptativas conceituais, sociais e 
práticas. Essa deficiência se origina antes dos 18 anos (AAIDD, 2010, p. 5)2.

No Quadro 2, são apresentados exemplos de habilidades adaptativas conceituais, 
sociais e práticas. 

CONCEITUAL SOCIAL PRÁTICA
> Linguagem 

> Leitura e escrita

> Conceito de dinheiro

> Conceito de tempo e

> Conceito de número.

> Habilidades Interpessoal

> Responsabilidade social

>Auto-estima

> Credibilidade

>Cautela

> Seguir regras

>Obedecer  leis

> Evitar vitimização

>Resolução de problemas so-
ciais.

>Atividades da vida diária (cui-
dados pessoais)

>Habilidades ocupacionais

> Uso de Dinheiro

> Segurança

> Cuidados de Saúde

> Viagem/transporte

> Horários/rotinas

> Uso do telefone

Quadro 2. Exemplo de Habilidades Adaptativas Conceituais, Sociais e Práticas.
NOTA: Tradução livre do autor (AAIDD 2010).

São apresentadas também cinco princípios importantes na aplicação de tal 
definição: 

1) as limitações no desempenho atual devem ser consideradas no ambiente 
comunitário típico da idade e cultura do indivíduo; 

2) a avaliação válida considera a diversidade cultural e linguística, bem como as 
diferenças de comunicação, nos fatores sensoriais, motores e comportamentais; 

3) em cada indivíduo, as limitações frequentemente coexistem com as 
potencialidades; 

4) uma proposta importante na descrição de imitações é desenvolver um perfil de 
necessidade de apoios; 

2 Tradução livre do autor (AAIDD 2010).
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5) com apoios personalizados apropriados durante um determinado período de 
tempo, o funcionamento cotidiano da pessoa com retardo mental em geral melhora 
(BOUERI, 2010, p. 29).

Estes princípios juntamente com o modelo teórico da deficiência intelectual, que 
possui um foco ecológico (AAIDD, 2010), permitem-nos identificar que o funcionamento 
individual é resultante da interação de apoios com as dimensões de Habilidades 
Intelectuais; Comportamento Adaptativo; Participação; Saúde e Contexto. Assim, a DI 
deve ser avaliada considerando essas interações.

Neste contexto, podemos considerar o diagnóstico passível de mudança, uma vez 
que este diagnóstico leva em consideração as questões ambientais, o desenvolvimento 
de potencialidades e implementação de apoios (Boueri, 2010). Ao nos referirmos ao 
apoio, declaramos que ele consiste em recursos e estratégias que tem por objetivo 
a promoção do desenvolvimento, da educação, dos interesses e do bem-estar a fim 
de melhorar o funcionamento individual do sujeito favorecendo a aprendizagem e 
tornando-o independente.

DESENVOLVIMENTO

Buscando contribuir com a avaliação de jovens e adultos com DI, está em processo 
final de validação, no Brasil, a Escala de Intensidade de Apoio – SIS (Supports Intensity 
Scale) junto a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Já em âmbito regional, 
no Rio Grande do Sul foi desenvolvido junto à Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) o projeto intitulado “As Contribuições do Rio Grande do Sul para a validação 
da escala de Intensidade de Suporte – SIS no Brasil” que teve por objetivo, aplicar a 
Escala em sessenta e seis jovens e/ou adultos com DI residentes no interior do estado.

Cabe destacar, que a escala SIS tem “como finalidade mensurar a intensidade 
da necessidade de suporte/apoio que uma pessoa com DI precisa para relacionar-se, 
viver e conviver de acordo com as demandas da sociedade atual ” (Almeida, 2013, p. 
14), podendo propiciar melhora inclusive na qualidade de vida do sujeito.

Nesse contexto, buscando problematizar e discutir o conceito de DI foi utilizado 
os resultados coletados no Rio Grande do Sul com a aplicação da Escala. Para a 
análise empregou-se o teste de correlação de Pearson analisando as variáveis: idade, 
escolaridade, tempo de instituição, nível e os totais da Seção1.

Cabe salientar que os totais da Seção 1 são resultantes da frequência, do tempo 
diário e do tipo de apoio que o sujeito necessita para desempenhar as atividades 
apresentadas em cada item da subescala. Essa seção é constituída por 49 atividades 
divididas em seis subescalas: Vida Diária (Parte A); Vida em Comunidade (Parte B); 
Aprendizagem ao Longo da Vida (Parte C); Atividades de Emprego (Parte D); Atividades 
de Saúde e Segurança (Parte E); e, Atividades Sociais (Parte F). 

Participaram da pesquisa sessenta e seis jovens e/ou adultos com DI e/ou seus 
responsáveis legais ou profissionais que trabalham e/ou prestam assistência ao jovem/
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adulto com DI há mais de três meses, residentes no Rio Grande do Sul. 
A aplicação da escala foi realizada com os seguintes percentuais de participantes 

de acordo com o nível intelectual: 42,4% das escalas foram aplicadas com jovens e 
adultos com deficiência intelectual leve; 36,4% com deficiência intelectual moderada; 
7,6% com deficiência intelectual severa e 13,6% com deficiência intelectual profunda.

A aplicação da escala ocorreu em dois municípios: Santa Maria e Agudo (ambos 
no interior do Rio Grande do Sul). 

Para a coleta dos dados foram seguidas três etapas, a saber: 
Etapa 1. Contato inicial com as entidades; 
Etapa 2. Agendamento das visitas nas entidades participantes; 
Etapa 3. Aplicação da Escala de Intensidade de Apoio (SIS – Brasil).
As análises dos dados seguiram duas etapas:
Etapa 1.Envio dos dados para a equipe do projeto nacional; 
Etapa 2.Procedimento de análise de dados locais de acordo com as instruções 

da Escala SIS. 
Após coleta e análise de dados adicionou-se uma etapa extra ao projeto: 

Produção do relatório individual de cada participante com o resultado da SIS e algumas 
sugestões para elaboração do Planejamento Educacional Individualizado – PEI (Esse 
relatório foi entregue as instituições participantes).

Salientamos que o projeto nacional foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos (aprovado pelo parecer nº 
462.550 de 10 de dezembro de 2013). Ainda, antes do início da coleta dos dados os 
participantes assinaram os Termos de acordo com o nível de participação (a saber, 
os Termos utilizados na pesquisa são: Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
Institucional, Termo de Consentimento Livre Esclarecido aos Participantes, Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido aos Responsáveis legais dos jovens e adultos com 
deficiência intelectual e o Termo de Assentimento para a pessoa com deficiência).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Analisando os dados referentes ao diagnóstico na realidade do Rio Grande do 
Sul, podemos constatar que ele se centra no julgamento clínico (86%), nenhum dos 
jovens e adultos participantes da pesquisa possuíam avaliação no que se refere ao 
comportamento adaptativo, na realidade pesquisada não identificamos a utilização de 
tais instrumentos avaliativos.

Desta forma, analisando os dados contidos na SIS, observamos o predomínio do 
julgamento clínico nos diagnósticos. Assim, apresentamos na figura 1 os diagnósticos 
de comorbidades adicionais a DI dos sujeitos. 
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Figura 1. Diagnóstico adicional
Fonte: Dados obtidos através do Projeto “Contribuições do Rio Grande do Sul para a Validação da Escala de 

Intensidade de Suporte – SIS no Brasil”.

Podemos constatar, assim, que os diagnósticos basearam-se na história clínica 
do sujeito. O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and 
Statistical Manual of Mental Disorders - DSM-V) ressalva que é

necessário treinamento clínico para reconhecer quando a combinação de fatores 
relacionados a predisposição, precipitação, perpetuação e proteção resulta em 
uma condição psicopatológica na qual os sinais físicos e os sintomas excedem 
os limites normais. O objetivo final de uma formulação clínica de caso é usar as 
informações contextuais e diagnósticas disponíveis para desenvolver um plano 
terapêutico abrangente que esteja em consonância com o contexto cultural e social 
do indivíduo. Contudo, recomendações para a seleção e o uso das opções de 
tratamento mais adequadas para cada transtorno com base nas evidências fogem 
ao âmbito deste Manual (APA, 2014, p.19).

Atualmente, ainda tem-se uma interpretação médica acerca do conceito de DI, 
sendo este entendido como um transtorno mental e do comportamento. Podemos 
constatar tais terminologias nas definições apresentadas no DSM – V (APA, 2014) e 
na Classificação Internacional de Doenças – CID 10 (OMS, 1993). 

O DSM – V nos apresentada a terminologia deficiência intelectual (transtorno 
do desenvolvimento intelectual) e, assim como o conceito da AAIDD, é compreendida 
a partir de três critérios: déficits nas funções intelectuais, nas funções adaptativas e 
originando-se na fase de desenvolvimento. A diferença é que o conceito apresentado 
pela AAIDD é um modelo multidimensional, enfatizando os apoios nas diferentes áreas 
do desenvolvimento do sujeito, que são definidos a partir do funcionamento adaptativo.

Cabe destacar que na CID – 10 em seu capítulo 5, referente aos transtornos 
mentais e comportamentais,o termo empregado é a terminologia Retardo Mental.

O DSM - V nos apresenta um quadro com os níveis de gravidade para DI 
elencando os domínios conceituais, práticos e sociais. Podemos perceber, assim, que 
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o diagnóstico não é centrado no sujeito e, sim, nas características, fatores e descrições 
presentes, então, o diagnóstico clínico, centra-se em uma perspectiva médico-
clínica, possuindo concepções organicista da deficiência e enfatizando aspectos 
classificatórios e tipológicos (Boueri, 2014), potencializando as incapacidades do 
sujeito e sua deficiência, sem levar em conta as capacidades e habilidades do mesmo.

Conforme já evidenciado, o conceito da AAIDD centra-se em um modelo 
multidimensional centrado nos apoios nas diferentes áreas do desenvolvimento do 
sujeito, que são definidos a partir do funcionamento adaptativo do sujeito, referindo-se 
às habilidades conceituais, sociais e práticas nas atividades cotidianas.

A AAIDD (2010, p. 109)3 nos apresenta a definição de suporte/apoio como 
“recursos e estratégias que visam promover o desenvolvimento, educação, interesses 
e bem-estar pessoal de uma pessoa e aprimorar o funcionamento individual”. Assim, a 
necessidade de apoio “refere-se ao padrão e intensidade dos apoios necessários para 
que uma pessoa participe em atividades ligadas ao funcionamento humano normativo” 
(p.109). Desta forma, nos são apresentados os níveis de apoio: intermitente, limitado, 
amplo e permanente. Vejamos:

•	 O apoio intermitente é caracterizado por oferecer-se de forma episódica, 
de acordo com a necessidade da pessoa e pode ser fornecido com alta ou 
baixa intensidade. Geralmente por períodos curtos durante transições ao 
longo da vida.

•	 O apoio limitado é representado pela consistência ao longo do tempo, sendo 
o tempo limitado e a natureza não intermitente. 

•	 O apoio amplo é determinado por oferecer auxílio de forma regular em mais 
de um ambiente e não possuindo tempo limitado.

•	 O apoio permanente configura-se por ser constante e de alta intensidade 
ocorrendo em ambiente natural sendo considerado de natureza vital (AAI-
DD, 2010; Almeida, 2004; Zutião, 2016).

Na figura 2 apresentada a seguir, podemos observar o modelo de apoio formado 
por duas funções globais. A primeira aborda a incompatibilidade entre a sua competência 
pessoal e as exigências ambientais e a segunda centra-se em melhorar os resultados 
pessoais, melhorando, assim, o funcionamento humano através do suporte de apoio 
individualizado. 

Por conseguinte, a SIS busca avaliar/medir a intensidade de apoio necessário 
do sujeito com DI em habilidades adaptativas, auxiliando assim na identificação das 
necessidades desse sujeito e possibilitando planejamento mais individualizado para 
os sujeitos com DI (Almeida, 2013; Thompson et. al., 2004)

3 Tradução livre do autor.
4 Tradução livre do autor.
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Figura 2. Modelo de Figura 2. Modelo de Suporte4

Fonte: AAIDD (2010)

Podemos perceber o quanto é importante a avaliação, o planejamento e o 
desenvolvimento de estratégias que contemplem as reais necessidades do sujeito, suas 
habilidades, dificuldades, medos, desejos, métodos de aprendizagem, preferências e 
necessidades de apoio. 

No que tange a avaliação, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) salienta que esta 
deve ser biopsicossocial, efetuada por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar 
a qual analisará os impedimentos tanto nas funções quanto nas estruturas do corpo; 
seus fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, bem como as limitações e 
restrições nas atividades. 

Veltrone e Mendes (2011) nos apresentam a avaliação voltada para a identificação 
das condições de ensino e aprendizagem, considerando o desenvolvimento das 
relações estabelecidas neste processo com orientação pedagógica e não diagnóstica. 

Cada sujeito é único, capaz de se desenvolver e de aprender, para tanto, devem 
ser respeitados e valorizados por suas habilidades e não por suas limitações. Desta 
forma, faz-se necessária uma avaliação que contemple as reais necessidades do 
sujeito, o desenvolvimento de estratégias funcionais, flexíveis, de forma que possam 
ser modificadas e/ou adaptadas de acordo com o comportamento e habilidade desse 
sujeito (Leblanc, 1992). 

Sendo assim, as práticas avaliativas devem ser organizadas a fim de fornecer 
os subsídios necessários que o sujeito/aluno exige, elencando as indicações dos 
apoios e recursos pedagógicos os quais contribuem para a remoção das barreiras de 
aprendizagem (Veltrone e Mendes, 2011).

Após  essa breve discussão sobre avaliação e necessidades de apoio 
apresentamos a caracterização detalhada dos dados referentes aos sujeitos 
participantes desta pesquisa.



Educação Inclusiva e Contexto Social Questões Contemporâneas 2 Capítulo 7 60

Quanto à idade dos participantes: 17 sujeitos com até 19 anos; 30 sujeitos entre 
20 e 30 anos; 10 sujeitos entre 31 e 40 anos; seis sujeitos com mais de 41 anos e três 
sujeitos cuja idade não foi informada.

Observamos que 47 sujeitos possuem a escolarização somente na Escola 
Especial. Os demais participantes, além de frequentar a Escola Especial, possuem a 
seguinte escolaridade:

•	 Seis sujeitos com escolaridade de 1º ao 5º ano Ensino Fundamental Incom-
pleto;

•	 Quatro sujeitos com escolaridade de 1º ao 5º ano Ensino Fundamental Com-
pleto;

•	 Dois sujeitos com escolaridade de 6º ao 9º ano Ensino Fundamental Incom-
pleto;

•	 Dois sujeitos com escolaridade de 6º ao 9º ano Ensino Fundamental Com-
pleto;

•	 Três sujeitos com escolaridade do Ensino Médio;

•	 Um com escolaridade de jovens e adultos (Educação de Jovens e Adultos) 
e;

•	 Um sujeito sem informação referente à escolaridade.

Quanto ao tempo que frequentam a instituição especializada, podemos perceber 
que os sujeitos com nível intelectual severo e profundo são os que se encontram a 
mais tempo nas instituições especializadas, o que foi verificado a partir de uma análise 
de correlação de Pearson, que identificou que há correlação entre o nível intelectual e 
o tempo na instituição (ρ = 0,3315).

Tempo na Institui-
ção Especializada

Número de sujeitos de acordo com o Nível Intelec-
tual

Total

Leve Moderado Severo Profundo
Sem informação 3 3 0 0 6

1 a 4 Anos 16 11 2 3 32
5 a 10 Anos 6 4 1 0 11
11 a 20 anos 4 5 1 4 14

Mais de 22 Anos 0 0 1 2 3
Total 29 23 5 9 66

Tabela 1. Tempo de Instituição
Fonte: Dados obtidos através do Projeto “Contribuições do Rio Grande do Sul para a Validação da Escala de 

Intensidade de Suporte – SIS no Brasil”

Podemos verificar, no gráfico abaixo, que em média os sujeitos participantes da 
pesquisa permanecem sete anos na instituição especializada, como já mencionado 
anteriormente. Os sujeitos com nível intelectual severo e profundo são os que 
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permanecem mais tempo na instituição.

Figura 3. Média do tempo na instituição
Fonte: Dados obtidos através do Projeto “Contribuições do Rio Grande do Sul para a Validação da Escala de 

Intensidade de Suporte – SIS no Brasil”

No que tange ao nível intelectual, podemos perceber as necessidades de apoio 
aumentam na medida em que os níveis intelectuais e o tempo na instituição aumentam, 
assim, analisando as médias de cada subescalas, tabela 2, podemos observar 
que as maiores médias estão presentes em “Aprendizagem ao Longo da Vida” (C), 
destacando-se as seguintes atividades: (C4) “Utilizar tecnologias para aprender”; 
(C5) “Acessar contextos educacionais e de formação”; (C6) “Aprender competências 
acadêmicas funcionais” (ler sinais, contar o troco, etc.); e (C7) “Aprender habilidades 
para a saúde e atividades físicas”.

Subescala Pergunta Mínimo Máximo Média

A

A1 0 12 3,11
A2 0 12 4,76
A3 0 11 6,00
A4 0 12 1,61
A5 0 10 3,85
A6 0 12 2,67
A7 0 11 4,09
A8 0 12 3,83
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B

B1 0 11 3,50
B2 0 11 5,74
B3 0 11 4,47
B4 0 11 3,44
B5 0 11 4,36
B6 0 12 4,17
B7 0 12 3,95
B8 0 12 4,11

C

C1 0 11 4,03
C2 0 11 5,45
C3 0 12 5,80
C4 0 12 8,65
C5 0 12 10,02
C6 0 12 10,39
C7 0 12 6,83
C8 0 12 4,71
C9 0 12 4,35

D

D1 0 11 5,47
D2 0 11 5,24
D3 0 11 3,55
D4 0 11 3,48
D5 0 11 6,86
D6 0 11 6,89
D7 0 10 4,50
D8 0 11 9,74

E

E1 0 12 5,30
E2 0 12 3,17
E3 0 10 4,62
E4 0 12 5,11
E5 0 12 5,91
E6 0 12 6,03
E7 0 12 6,08
E8 0 12 5,03

F

F1 0 11 1,73
F2 0 11 3,11
F3 0 12 3,35
F4 0 11 4,20
F5 0 12 3,15
F6 0 12 2,82
F7 0 12 9,64
F8 0 12 9,88

Tabela 2: Média das Atividades na Seção 15.

Fonte: Software livre RStudio

Outra média significativa (9,74) observamos na subescala Emprego seção D na 

5 Vida Diária (A); Vida em Comunidade (B); Aprendizagem ao Longo da Vida (C); Emprego (D); Saúde 
e Segurança (E); e, Sociais (F). 
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atividade referente a “Procurar informação e assistência do empregador” (D8); relativo 
à obtenção de informações no que se refere aos benefícios ou a disponibilidade de 
programas de apoio. 

Na subescala “Atividades Sociais” nos itens “Envolver-se em relacionamentos 
amorosos e íntimos” (F7) e “Engajar-se em trabalho voluntário” (F8) verificamos um 
valor significativamente alto 9,64 e 9,88 respectivamente. Sendo as atividades desta 
subescala (Parte F) as que os sujeitos necessitam de maior apoio.

No que se refere as “Atividades de Vida em Comunidade” podemos perceber que 
as médias se mantêm constantes nos itens que compõem essa subescala. 

Já as menores médias estão presentes nas atividades referentes a “alimentar-
se” (A4) e “socializar-se no ambiente doméstico” (F1).

Pensar em uma avaliação como a que a SIS possibilita, nos permite considerar 
as possibilidades e capacidades do sujeito com DI, elencando as demandas de apoio 
apropriadas à necessidade do sujeito, durante um determinado período de tempo. 
Desta forma, o funcionamento da pessoa pode evoluir, podemos, assim, como já 
mencionado, considerar a avaliação, o qual é passível de mudança, uma vez que 
o mesmo leva em consideração as questões ambientais, o desenvolvimento de 
potencialidades e implementação de apoios.

CONCLUSÕES

A evolução do conceitode DI, que corresponde à ocorrência concomitante de 
limitações significativas no desenvolvimento intelectual e no comportamento adaptativo, 
expresso nas habilidades conceituais, sociais e práticas (AAIDD, 2010), nos possibilita 
discutir as mudanças do modo como a sociedade vê e se relaciona com as pessoas 
com deficiência, mudanças essas relacionadas com: 

(a) expectativas positivas para as experiências de vida das pessoas com deficiência, 

(b) a utilização de descrições funcionais das condições incapacitantes, (c) maior 
orientação para atividades apropriadas à idade cronológica, (d) o aparecimento de 
serviços conduzidos pelo consumidor, e (e) a prestação de apoios individualizados 
por meio de redes de apoio (Thompson, 2004, p. 6).

A partir do que foi exposto, o objetivo geral deste trabalho foi discutir o atual 
conceito de deficiência intelectual com base nos resultados da Escala de Intensidade 
de Apoio (SIS), do Rio Grande do Sul. Desta forma, o modelo teórico multidimensional 
apresentado na décima primeira edição da AAIDD que utiliza-se de três elementos 
fundamentais: o sujeito, o ambiente e os apoios que o sujeito utiliza nos serviu de 
base e com esse modelo teórico, vemos a deficiência a partir dos fatores pessoais e 
ambientais, e, também, através dos apoios individualizados apropriados, refletindo a 
interação do sujeito com o contexto no qual ele está inserido e no qual ele interage. 
Assim, o foco não é na deficiência e sim no contexto, nas possibilidades e nos apoios 
necessários para cada sujeito.
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Logo, as implicações presentes na definição, classificação e apoio apresentados 
pela AAIDD na décima primeira edição podem ter implicações nas políticas públicas, 
nas organizações provedoras de apoio e, por consequência, implicações educacionais 
e na formação inicial de professores.

Cabe destacar que as implicações educacionais referem-se à melhoria 
do funcionamento humano, abordando a heterogeneidade através de apoios 
individualizados. O que ensinar, como e onde ensinar, através de um “processo de 
avaliação, planejamento, monitoramento e avaliação de apoios individualizados 
em educação especial” (AAIDD, 2010, p. 194). Outrossim, após a identificação das 
experiências e objetivos de vida desejados, avalia-se as necessidades de apoio para 
posteriormente desenvolver e implementar o plano individualizado. E a formação 
inicial de professores, no nosso caso, refere-se a formação de educadores especiais, 
professores aptos, também,  à docência nos serviços especializados e de apoio 
pedagógico as pessoas com DI.

Com a mudança na definição de deficiência intelectual, em 2010, deu-se ênfase 
na elaboração e disponibilização de apoios individualizados. Desta forma a Escala 
de Intensidade de Apoio (SIS) pode ser um instrumento adequado, para avaliar as 
necessidades de apoio de jovens e adultos com DI, a realidade brasileira. 

Em suma, as informações contidas na SIS contribuem para a identificação 
de jovens e adultos com DI com base na intensidade de apoio, proporcionando ao 
profissional objetivamente as áreas as quais o sujeito necessita de maior e menor apoio, 
possibilitando o desenvolvimento de planos individualizados com uma abordagem 
objetiva, centrando-se no sujeito, a fim de priorizar preferências e apoios necessários 
para participar em contextos e atividades específicas. 

Na realidade do estado do Rio Grande do Sul/Brasil, nos deparamos com 
resultados que nos fazem pensar sobre o processo de ensino aprendizagem, o tempo 
que o sujeito permanece na instituição e a qualidade do ensino oferecido para esse 
sujeito.

Também, como esse trabalho tem interface como o curso de licenciatura em 
Educação Especial (UFSM), percebe-se que essa escala pode ser um instrumento 
potente na iniciação a docência, para ser utilizado pelo licenciando em Educação 
Especial no planejamento das suas atividades práticas de ensino durante a sua 
formação inicial.

Espera-se, assim, que com a validação da SIS na realidade brasileira, a mesma 
torne-se um recurso a ser utilizado na avaliação, na formação inicial de professores e 
nos planejamentos individualizados. Também, e principalmente, que seus resultados 
fomentem novas discussões sobre a visão e a relação da sociedade com a pessoa com 
DI. O resultado obtido por meio da aplicação do  instrumento pode auxiliar o profissional 
na tomada de decisões para elaboração de planos junto a equipes multiprofissionais, 
possibilitando assim que diferentes profissionais autem com objetivos comuns visando 
integração e pleno desenvolvimento do potencial do sujeito e melhora de qualidade 
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de vida. 
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